


ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N° 02/90

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em sessão ordinária realizada no dia 22.3.90, tendo em vista a necessidade de regulamentar o reembolso das despesas com atendimento médico/hospitalar;

RESOLVE:

Para fazer jus ao ressarcimento das despesas com atendimento médico e/ou internação hospitalar com referência ao valor que exceder ao custeio coberto pelo IPEMAT, nos termos do artigo 228 e § único do COJE, os magistrados deverão tomar as seguintes providências:

I) – O magistrado após o ressarcimento das despesas com atendimento médico e /ou hospitalar pelo IPEMAT, solicitará ao Presidente do Tribunal de Justiça o reembolso da importância que exceder ao valor coberto pelo IPEMAT, instruído com cópia dos comprovantes das despesas e do comprovante- do reembolso efetuado pelo IPEMAT.

II) – O requerimento encaminhado ao Presidente do IPEMAT, solicitando o reembolso das despesas efetuadas com atendimento médico/hospitalar deve ser instruído com a seguinte documentação: (Resolução n° 01/86, item 3.2, letras a, b, c e d):

a) – Laudo médico completo do tratamento realizado no qual consta o código da doença;

b) – Recibo de pagamento do hospital, especificando as diárias, nota fiscal discriminada dos medicamentos e materiais utilizados no atendimento clínico ou cirúrgico;

c) – Recibo de honorários do médico ou da equipe médica que prestou o atendimento;

d) – Outros documentos que se fizerem necessários para a instrução processual;

e) – Nos casos em que houver necessidade de aplicação de determinados medicamentos, deverá acompanhar o pedido de reembolso, a nota fiscal da aquisição do medicamento ou material discriminado com o nome do comprador.

III) – Para o reembolso do valor de passagens deve o interessado requerer ao Presidente do Tribunal, mediante a apresentação dos respectivos bilhetes.

IV) – Não serão reembolsadas as despesas efetuadas com exames laboratoriais, que possam ser realizados no Estado de Mato Grosso, bem como as efetuadas com alimentação não hospitalar.

V) – As despesas com atendimento médico/hospitalar, bem como as despesas com exames laboratoriais para serem reembolsadas, dependerão de comprovação da impossibilidade da realização dos mesmos em hospitais e laboratórios existentes no Estado de Mato Grosso.

VI) -  As despesas com passagem do acompanhante não gera direito a reembolso.

VII) – Prescreve em três meses o direito ao reembolso contados da data da alta hospitalar.

Secretaria do Tribunal de Justiça, em Cuiabá, 26 de março de 1990.
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